
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.156 - RJ (2014/0087621-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE ASSIS VELOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 
AGRAVADO :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ELAYNE MARIA SAMPAIO RODRIGUES MAHLER E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 557 DO CPC. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSTERIOR SUBMISSÃO AO COLEGIADO. 
NULIDADE SUPERADA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Não se constata a alegada violação ao art. 557, do CPC, tendo em 
vista que eventual nulidade da decisão unipessoal proferida pelo relator 
na instância de origem resta superada, na espécie, ante a ratificação do 
decisum pelo órgão colegiado.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.156 - RJ (2014/0087621-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE ASSIS VELOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 
AGRAVADO :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ELAYNE MARIA SAMPAIO RODRIGUES MAHLER E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por José Assis Veloso, desafiando decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) o juízo de admissibilidade do recurso 

especial pela instância de origem não usurpou a competência desta Corte Superior; (II) não há 

ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas; (III) ficou superada eventual nulidade da decisão 

unipessoal do relator na instância de origem, ante a ratificação do decisum pelo órgão colegiado; 

e (IV) a controvérsia foi dirimida à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria 

insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta omissão no julgado e 

repisa a tese de que a matéria não poderia ter sido enfrentada, na origem, por meio de decisão 

monocrática do relator.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.156 - RJ (2014/0087621-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada, no ponto objeto da presente insurgência recursal, foi assim proferida (fls. 531-532):

  Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
  No que diz respeito à alegada violação ao art. 557, do CPC, 
anoto que eventual nulidade da decisão unipessoal proferida pelo 
relator na instância de origem resta superada, na espécie, ante a 
ratificação do decisum pelo órgão colegiado. Nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA POR DINHEIRO. 
OBEDIÊNCIA À ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. 
1. Eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do 
presente agravo regimental pelo órgão colegiado. 
[...]
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.417.707/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. CONFISSÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA 
EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA APÓS O 
PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA 
DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
[...]
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado 
via agravo regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, 
caput, do CPC, perpetrada na decisão monocrática. 
Precedentes de todas as Turmas: AgRg no AREsp 176890 / 
PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 18.09.2012; AgRg no REsp 1348093 / RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19.02.2013; 
AgRg no AREsp 266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei 

Documento: 1449233 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 
Beneti, julgado em 26.02.2013; AgRg no AREsp 72467 / SP, 
Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 
23.10.2012; AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Adilson Vieira Macabu, Des. conv., julgado em 
27.03.2012; AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 13.11.2012.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1355947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 
21/6/2013)

A presente irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida.

Com efeito, trata-se de demanda em que a parte autora visa à percepção de 

aluguel social, em razão de ter sido vítima de catástrofe decorrente das chuvas no Município de 

Nova Friburgo (fl. 289), tendo o acórdão do Tribunal de origem adotado o entendimento de que 

(fl. 314):

  Como observou a decisão, cabe ao Estado o dever de 
proporcionar meios que facilitem o acesso da população à 
aquisição de sua moradia, sobretudo aquelas pessoas que se 
encontram em estado de pobreza. Cabe também aos entes políticos 
viabilizar e implementar políticas públicas para promover a 
inclusão social e a erradicação da pobreza na forma do art. 6º da 
Constituição Federal.
  Entretanto, tal afirmação normativa de per si não gera a 
obrigação de o Estado prover e dar habitação para todos os 
cidadãos de forma imediata como requer o Agravante. Isto porque 
o referido preceito possui nítida natureza programática, vale dizer, 
depende de normas infraconstitucionais que regulem a aplicação 
desse direito.
  Certo que o direito à moradia mostra-se na necessidade de 
habitação com dimensões adequadas e condições de higiene 
básicas para vida com dignidade, mas não cabe ao Poder 
Judiciário avaliar sobre o momento e a conveniência de efetivação 
da norma programática estabelecida na Constituição. A 
jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça adota esse entendimento 
como registra a ementa colacionada no aresto agravado.

Ora, o acórdão recorrido não se mostra omisso, pois o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto à alegada violação ao art. 557, razão não há para a reforma da decisão 

ora agravada pois, conforme consignado, a submissão da matéria ao órgão colegiado, por meio de 

agravo regimental interposto pela parte interessada, superou eventual nulidade da decisão 

monocrática proferida pelo relator.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0087621-4 AREsp 503.156 / RJ

Números Origem:  00032227420118190037  200103129280133  201424552874  32227420118190037

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ASSIS VELOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ELAYNE MARIA SAMPAIO RODRIGUES MAHLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Moradia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ASSIS VELOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ELAYNE MARIA SAMPAIO RODRIGUES MAHLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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